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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 0336/2021 

 

 Rio de Janeiro, 23 de abril de 2021.  

 

Processo nº 5025885-24.2021.4.02.5101, 

ajuizado por Daniel Gomes da Silva, 

representada por Ana Carla Gomes da 

Silva da Costa.   

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas da 15ª Vara 

Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto ao transporte e serviço 

de assistência por home care.  

  

 I – RELATÓRIO 

1.  Para emissão deste Parecer Técnico, foram considerados os documentos médicos 

legíveis, mais recentes acostados ao processo. 

2.  De acordo com documento da UBS Parque das Missões (Evento 1, OUT28, Página 

24), emitido em 23 de outubro de 2020, pela médica Fernanda Venâncio Pessanha Quadra 

(CREMERJ 52.1153978), o Autor é portador de deficiência física permanente devido à paralisia 

cerebral tetraplégica espástica grave com epilepsia, gastrostomia e traqueostomia, em transporte 

por cadeira de rodas. Está em tratamento de reabilitação pelo SUS as quartas e sextas-feiras e 

necessita de acompanhante. Foi informada a Classificação Internacional de Doenças (CID-10) G80.0 

- Paralisia cerebral quadriplágica espástica. 

3.  Segundo documento do Hospital Federal da Lagoa (Evento 1, OUT28, Página 22), 

sem data informada, assinado pela médica Ana Carolina Nobre Pinheiro (CREMERJ 52.1128655), 

o Autor, com 3 anos e 9 meses, com diagnóstico de encefalopatia crônica não progressiva por 

asfixia por bronquiolite aos 3 meses, portador de traqueostomia e gastrostomia, necessita de 

acompanhamento ambulatorial com fonoaudiólogo e fisioterapeuta.  

4.  Em (Evento 1, ATESTMED25, Página 3; Evento 1, OUT28, Página 25; Evento 1, 

OUT31, Página 12) foram acostados documentos do Hospital da Criança (SUS) – Resumo de Alta, 

emitidos em 27 de outubro de 2020, pelos médicos Cláudio dos Santos Junior (CREMERJ 

52.974790) e Bianca da Silva Ferreira (CREMERJ 52.832626), onde informa que o Autor, com 

diagnósticos de paralisia cerebral espástica, luxação de quadril, tenotomia múltipla em quadril 

e joelho, esteve internado nesta unidade no período de 25 a 27/10/2020, recebendo alta hospitalar 

com orientações de retorno ao ambulatório, curativo diário e cuidado com o gesso. Foi informada a 

Classificação Internacional de Doenças (CID-10) G80.0 - Paralisia cerebral quadriplágica 

espástica. 

 

II – ANÁLISE  

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 
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funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 

3.  A Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, inclui a 

Atenção Domiciliar no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e assim resolve: 

Art. 535º A AD é indicada para pessoas que, estando em estabilidade clínica, 

necessitam de atenção à saúde em situação de restrição ao leito ou ao lar de maneira 

temporária ou definitiva ou em grau de vulnerabilidade na qual a atenção domiciliar 

é considerada a oferta mais oportuna para tratamento, paliação, reabilitação e 

prevenção de agravos, tendo em vista a ampliação de autonomia do usuário, família 

e cuidador. 

Art. 536°. A Atenção Domiciliar (AD) será organizada em três modalidades: 

I - Atenção Domiciliar 1 (AD 1); 

II - Atenção Domiciliar 2 (AD 2); e 

III - Atenção Domiciliar 3 (AD 3). 

§ 1º A determinação da modalidade está atrelada às necessidades de cuidado 

peculiares a cada caso, em relação à periodicidade indicada das visitas, à 

intensidade do cuidado multiprofissional e ao uso de equipamentos. 

§ 2º A divisão em modalidades é importante para a compreensão do perfil de 

atendimento prevalente, e, consequentemente, para adequado planejamento e 

gestão dos recursos humanos, materiais necessários, e fluxos intra e intersetoriais. 

Art. 544 Será inelegível para a AD o usuário que apresentar pelo menos uma das 

seguintes situações: 

I - necessidade de monitorização contínua; 

II - necessidade de assistência contínua de enfermagem; 

III - necessidade de propedêutica complementar, com demanda potencial para a 

realização de vários procedimentos diagnósticos, em sequência, com urgência; 

IV - necessidade de tratamento cirúrgico em caráter de urgência; ou 

V - necessidade de uso de ventilação mecânica invasiva, nos casos em que a equipe 

não estiver apta a realizar tal procedimento.   

 

DO QUADRO CLÍNICO  

1.   A paralisia cerebral (PC), também denominada encefalopatia crônica não 

progressiva da infância, é definida como um grupo heterogêneo e não bem delimitado de síndromes 

neurológicas residuais, causadas por lesões não progressivas do encéfalo imaturo, manifestando-se 

basicamente por alterações motoras, com padrões anormais de postura e de movimento, podendo 
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apresentar distúrbios associados mentais, sensoriais e de comunicação1,2. A PC pode ser classificada 

por dois critérios: pelo tipo de disfunção motora presente, ou seja, o quadro clínico resultante, que 

inclui os tipos extrapiramidal ou discinético (atetoide, coreico e distônico), atáxico, misto e espástico; 

e pela topografia dos prejuízos, ou seja, localização do corpo afetado, que inclui tetraplegia ou 

quadriplegia, monoplegia, paraplegia ou diplegia e hemiplegia3. 

2.  A epilepsia é uma doença cerebral crônica causada por diversas etiologias e 

caracterizada pela recorrência de crises epilépticas não provocadas. Esta condição tem consequências 

neurobiológicas, cognitivas, psicológicas e sociais e prejudica diretamente a qualidade de vida do 

indivíduo afetado4. As epilepsias podem ser classificadas de acordo com a etiologia, idade de início 

das crises, topografia das descargas elétricas, manifestações clínicas, achados eletroencefalográficos 

ou tipos de crises5. 

3.  A denominação tetraplegia se refere à paralisia parcial ou completa do tronco e 

músculos respiratórios e dos quatro membros, sendo resultado de lesões da medula cervical6. Pode 

decorrer de doenças ou traumas cerebrais e medulares, de doenças neuromusculares ou musculares 

(mais raramente) e do sistema nervoso periférico7. 

4.  A espasticidade é uma expressão clínica da lesão do sistema piramidal na qual 

ocorre aumento do tônus muscular (hipertonia) caracterizado por aumento da resistência ao 

estiramento muscular passivo e dependente da velocidade angular. A intensidade da espasticidade 

assim como a frequência dos automatismos podem gerar incapacidade, impedindo ou dificultando a 

realização das atividades de vida diária como as transferências (da cadeira de rodas para o leito, carro, 

cadeira de banho, etc.), a troca do vestuário e o posicionamento7. 

5.             A traqueostomia consiste na abertura da parede anterior da traqueia comunicando-a 

com o meio externo. Está indicada em situações em que existe obstrução da via aérea alta, acúmulo 

de secreção traqueal, debilidade da musculatura respiratória e intubação traqueal prolongada8. 

6.  Gastrostomia é um procedimento cirúrgico indicado como via de drenagem do 

conteúdo gástrico ou como via de infusão de alimentação e medicamentos, que consiste na fixação 

de uma sonda específica que cria uma comunicação entre o estômago e o meio externo de forma 

percutânea9. 

                                                      
1 CARGNIN, A. P. M.; MAZZITELLI, C. Proposta de tratamento fisioterapêutico para crianças portadoras de paralisia cerebral 
espástica, com ênfase nas alterações musculoesqueléticas. Revista de Neurociências, São Paulo, v. 11, n. 1, p. 34-9, 2003. Disponível 

em: <http://www.revistaneurociencias.com.br/edicoes/2003/RN%2011%2001/Pages%20from%20RN%2011%2001-5.pdf>. Acesso em: 

22 abr. 2021. 
2 GOMES, C. et al. Paralisia Cerebral. In: LIANZA, S. Medicina de Reabilitação. 4. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2007.   
3 LEITE, J. M. R. S. e PRADO, G. F. Paralisia Cerebral: Aspectos Fisioterapêuticos e Clínicos. Revista Neurociências, São Paulo, v. 12, 

n. 1, 2004. Disponível em: <http://www.revistaneurociencias.com.br/edicoes/2012/RN2004/editorial%2020%2004/edJacqueline.pdf>. 
Acesso em: 22 abr. 2021. 
4 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção Saúde. Portaria Conjunta nº 17, de 21 de junho de 2018. Protocolo Clínico e 

Diretrizes Terapêuticas Epilepsia. Disponível em: < http://www.in.gov.br/materia/-
/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/27391635/do1-2018-06-27-portaria-conjunta-n-17-de-21-de-junho-de-2018-27391620>. 

Acesso em: 22 abr. 2021. 
5 LORENZATO, R.Z. et al. Epilepsia e gravidez: Evolução e Repercussões. RBGO - v. 24, nº 8, 2002. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/rbgo/v24n8/a04v24n8.pdf>. Acesso em: 22 abr. 2021. 
6 CEREZETTI, C.R.N; NUNES, G.R.; CORDEIRO. D.R.C.L.; TEDESCO, S. Lesão Medular Traumática e estratégias de 

enfrentamento: revisão crítica. Disponível em: < 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/artigos/mundo_saude/lesao_medular_traumatica_estrategias_enfrentamento.pdf>. Acesso em: 22 abr. 

2021. 
7 Tetraplegia. Descritores em Saúde – DeCS - Biblioteca Virtual em Saúde - BVS. Disponível em: <http://decs.bvs.br/cgi-
bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-

bin/decsserver/decsserver.xis&task=exact_term&previous_page=homepage&interface_language=p&search_language=p&search_exp=Q

uadriplegia&show_tree_number=T>. Acesso em: 22 abr. 2021. 
8 RICZ, H. M .A.; et al. Traqueostomia. Simpósio: Fundamentos em clínica cirúrgica. Medicina, Ribeirão Preto, v. 44, n. 1, p. 63-69. 

2011. Disponível em: < https://www.revistas.usp.br/rmrp/article/view/47337>. Acesso em: 22 abr. 2021. 
9 PERISSÉ, VLC. O enfermeiro no cuidar e ensinar a família do cliente com gastrostomia no cenário domiciliar. Disponível em: 
<https://app.uff.br/riuff/handle/1/1447 >. Acesso em: 22 abr. 2021. 
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DO PLEITO 

1.   O termo home care é utilizado para se referir ao conjunto de procedimentos 

hospitalares passíveis de serem realizados em domicílio. Abrange ações de saúde desenvolvidas por 

equipe multiprofissional, baseadas em diagnóstico da realidade em que o paciente está inserido, 

visando à promoção, à manutenção e à reabilitação da saúde. Outros termos também podem ser 

utilizados, como: visita domiciliar programada, internação domiciliar, assistência domiciliar ou 

atenção domiciliar. O que diferencia os referidos termos é a complexidade do cuidado prestado, a 

utilização de equipamentos de tecnologia avançada, podendo ou não estar atrelada a uma maior 

periodicidade no acompanhamento do paciente10,11. 

 

III – CONCLUSÃO  

1.  Em síntese, trata-se de Autor com quadro clínico de paralisia cerebral tetraplégica 

espástica grave com epilepsia, portador de gastrostomia e traqueostomia (Evento 1, OUT28, 

Páginas 22, 24 e 25; Evento 1, ATESTMED25, Página 3; Evento 1, OUT31, Página 12), solicitando 

o fornecimento de transporte e serviço de home care (Evento 1, INIC1, Página 27). 

2.  Cabe esclarecer que, após análise, não foi encontrado em documentos médicos mais 

recentes acostados ao processo, pedido de acompanhamento por serviço de home care para o Autor. 

Assim, informa-se que neste momento, o serviço não está indicado para o Autor. 

3.  Caso haja necessidade do serviço de home care para o Autor, sugere-se que seja 

acostado ao processo documento médico legível, datado, atualizado (período inferior a um ano), com 

identificação do profissional médico emissor, contendo o quadro clínico atual do Autor e suas 

necessidades terapêuticas de forma detalhada, visando pormenorizar quais cuidados devem ser 

oferecidos pelo serviço de home care. 

4.  Quanto à disponibilização deste serviço no âmbito do SUS, ressalta-se que o mesmo 

não é disponibilizado em nenhuma lista oficial de serviços oferecidos pelo SUS, no âmbito do 

município e do Estado do Rio de Janeiro. 

5.  Ressalta-se que o home care corresponde ao conjunto de procedimentos hospitalares 

passíveis de serem realizados em domicílio, ou seja, é uma assistência à saúde multiprofissional 

exclusivamente no domicílio realizado por profissionais da equipe interdisciplinar, como uma 

espécie de internação domiciliar. Já o serviço de atenção domiciliar é uma modalidade de atenção à 

saúde integrada às Rede de Atenção à Saúde, caracterizada por um conjunto de ações de prevenção 

e tratamento de doenças, reabilitação, paliação e promoção à saúde, prestadas em domicílio, 

garantindo continuidade de cuidados. Trata-se de visitas técnicas pré-programadas e periódicas de 

profissionais de saúde, cujo objetivo principal é a ampliação de autonomia do usuário, família e 

cuidado, capacitando o cuidador para oferecer os cuidados diários do usuário. 

6.  Assim, como alternativa ao serviço de “home care”, no âmbito do SUS, existe o 

Serviço de Atenção Domiciliar (SAD), instituído pela Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 

de setembro de 2017 (última atualização - Portaria Nº 2.976, de 18 de setembro de 2018), na qual em 

                                                      
10 KERBER, N. P. C.; KIRCHHOF, A. L. C.; CEZAR-VAZ, M. R. Considerações sobre a atenção domiciliar e suas aproximações com 

o mundo do trabalho na saúde. Caderno Saúde Pública, v. 24, n. 3, p. 485-493, 2008. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/csp/v24n3/02.pdf>. Acesso em: 22 abr. 2021. 
11 FABRICIO, S. C. C.; et al. Assistência domiciliar: a experiência de um hospital privado do interior paulista. Revista Latino-

Americana de Enfermagem, v. 12, n. 5, 2004. Disponível em: <https://www.scielo.br/pdf/rlae/v12n5/v12n5a04.pdf>. Acesso em: 22 abr. 
2021. 
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seus artigos 547 e 548, relacionam os profissionais que compõem suas equipes tais quais: médico, 

enfermeiro, fisioterapeuta, auxiliar/técnico de enfermagem, assistente social, fonoaudiólogo, 

nutricionista, odontólogo, psicólogo, terapeuta ocupacional e farmacêutico, configurando equipe 

multidisciplinar, que constitui-se como uma “modalidade de atenção à saúde substitutiva ou 

complementar às já existentes, caracterizada por um conjunto de ações de promoção à saúde, 

prevenção e tratamento de doenças e reabilitação prestadas em domicílio, com garantia de 

continuidade de cuidados e integrada às Redes de Atenção à Saúde”.  

7.  Ratifica-se que, a elegibilidade na Atenção Domiciliar no SUS considera critérios 

clínicos e administrativos/operacionais/legais. Ressalta-se que esses critérios devem ser avaliados 

caso a caso, reconhecendo-se as singularidades do paciente e suas necessidades, além da capacidade 

e condições do SAD em atendê-las. Desta forma, o relatório de avaliação pelo SAD se faz 

imprescindível, uma vez que, confirmadas as necessidades atuais do Autor, com base no citado 

relatório poderá ser definido sua inclusão (ou não) para atendimento/assistência e acompanhamento 

pelo SAD. 

8.  Para acesso a avaliação do SAD, recomenda-se que o representante legal do Autor 

compareça na unidade básica de saúde mais próximo de sua residência para solicitar inserção do 

Autor junto ao SAD. 

9.  Quanto ao questionamento sobre protocolos clínicos oficiais, salienta-se que o 

Ministério da Saúde publicou o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para a epilepsia12, quadro 

clínico que acomete o Autor, no entanto, a assistência por home care não faz parte do rol de 

tratamento preconizado pelo SUS para esta condição clínica. 

10.  Elucida-se que, de acordo com a Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de 

setembro de 2017, em seu Art. 535º, resolve: “A Atenção Domiciliar é indicada para pessoas que, 

estando em estabilidade clínica, necessitam de atenção à saúde em situação de restrição ao leito ou 

ao lar de maneira temporária ou definitiva ou em grau de vulnerabilidade na qual a atenção 

domiciliar é considerada a oferta mais oportuna para tratamento, paliação, reabilitação e 

prevenção de agravos”13. 

11.  Por fim, cumpre salientar que informações acerca de transporte, não constam no 

escopo de atuação deste Núcleo. 

 

 

É o parecer. 

À 15ª Vara Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, 

para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

MARCELA MACHADO DURAO 

Assistente de Coordenação 

CRF-RJ 11517 

ID. 4.216.255-6 

  

                                                      
12 BRASIL. Ministério da Saúde. Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas - Epilepsia. Portaria SAS/MS nº 1.319, de 25 de novembro 

de 2013. Conitec. Disponível em: <https://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2014/abril/02/pcdt-epilepsia-livro-2013.pdf>. Acesso 
em: 22 abr. 2021. 
13 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, Art. 535º. Disponível em: < 

https://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2018/marco/29/PRC-5-Portaria-de-Consolida----o-n---5--de-28-de-setembro-de-
2017.pdf >. Acesso em: 22 abr. 2021. 

   FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 

 

VIRGINIA SILVA 

Enfermeira 

COREN/RJ 321.417 

                 


